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CONHECIMENTOS 
PEDAGÓGICOS

PRÁTICA DOCENTE E A GESTÃO 
ESCOLAR COMO FATOR DE 
APERFEIÇOAMENTO DO TRABALHO 
COLETIVO

Inicialmente, é preciso destacar o que se entende 
por trabalho coletivo no ambiente escolar e a sua 
importância em relação ao aperfeiçoamento da práti-
ca docente. Boy e Duarte (2014) afirmam que esta prá-
tica se trata de uma dimensão do trabalho docente que 
nos últimos anos vem recebendo um maior destaque. 

A dimensão coletiva do trabalho docente vem sendo 
objeto de pesquisa de alguns autores e é conside-
rada uma temática emergente, considerando-
-se que as noções de trabalho em conjunto, de 
colaboração entre docentes e de trabalho cole-
tivo tiveram um relevo nas mudanças ocor-
ridas na gestão, na organização escolar e no 
trabalho docente decorrentes das reformas 
educacionais dos anos de 1990 e 2000, que pre-
gavam mecanismos mais coletivos e participativos, 
amparados no princípio de gestão democrática da 
educação (BOY; DUARTE, 2014, p. 82).

Sobre essas reformas educacionais, as autoras 
pontuam que na década de 90 houve um forte movi-
mento em relação a mudanças significativas no con-
texto educacional. O trabalho colaborativo estava 
entre os princípios e as novas transformações desse 
contexto que, por sua vez, estava fortemente relacio-
nado a implantação de princípios democráticos. Essa 
proposta tinha como foco o estabelecimento de novos 
modelos de gestão no ensino público.

Tais modelos estabelecidos se organizavam a 
partir de uma participação colaborativa mais efeti-
va na gestão escolar quanto e em outros momentos 
que visavam o processo de ensino e aprendizagem, 
demandando, por exemplo, uma construção coletiva 
do Projeto Político-Pedagógico (PPP), a organização de 
projetos interdisciplinares, o planejamento conjunto e 
colaborativo e o envolvimento em instâncias de deci-
sões, tais como assembleias, conselhos, dentre outros. 

Em consonância a isso é possível afirmar que, com 
as mudanças em torno da gestão democrática, práticas 
como o trabalho solitário têm se tornado vazias e ultra-
passadas. E nesta gestão mais coletiva, o processo de 
ensino e aprendizagem não é responsabilidade apenas 
do professor, mas também de toda a comunidade esco-
lar, tornando os estudantes e as famílias protagonistas.

Boy e Duarte (2014) fazem um resumo do que os 
estudos a respeito do trabalho colaborativo abarcam, 
apresentando as inúmeras possibilidades de orga-
nização da ação conjunta, que podem se revelar por 
meio de noções:

[...] de colaboração, cooperação, colegialidade, 
parceria, trabalho em equipe, troca, trabalho em 
comum, indicando a existência de uma pluralidade 
conceitual ou nocional do termo “trabalho coleti-
vo” (BOY; DUARTE, 2014, p. 85).

Destaquemos, portanto, os pontos acima citados e 
o que se compreende por cada um. 

TRABALHO COLABORATIVO

Dentre as muitas possibilidades de trabalho coleti-
vo temos o trabalho colaborativo. Trata-se de

[...] práticas interativas entre dois ou mais profis-
sionais do ensino que possuem um mesmo estatuto, 
atuam sobre diferentes objetos — alunos; material 
didático; estratégias e conteúdos de ensino; projeto 
de estabelecimento; relação com os pais de alunos, 
com dirigentes escolares – e assumem a respon-
sabilidade coletiva desse tipo de trabalho. (BOY; 
DUARTE, 2014, p. 86)

Nesse tipo de trabalho todos os membros irão 
atuar conjuntamente, colaborando uns com os outros, 
todavia, não se trata apenas de uma soma de trabalhos 
individuais (VARANI, 2005). Aqui, o ensino se pautará 
em um trabalho realizado em equipe, com base na 
partilha, na troca de conhecimento e saberes, na res-
ponsabilização e tomada de decisões coletivas. Assim, 
o princípio articulador e integrador agregará todas 
as ações e, principalmente, o planejamento docente e 
não apenas momentos e/ou encontros pontuais.

Constituem-se em qualidades, atitudes e valores 
que são transmitidos e vivenciados nas relações 
entre os docentes, pautando-se na ajuda, no apoio, 
na confiança e na abertura (BOY; DUARTE, 2014, 
p. 86).

Na sequência, serão apresentados outros tipos de 
trabalho coletivo, os quais, de acordo com Fullan e 
Hargreaves (2001 apud BOY; DUARTE, 2014) devem 
ser evitados por serem limitados e pouco influentes, 
contudo, podem ser utilizados como métodos de tran-
sição na busca de possibilidades mais ambiciosas. Tra-
ta-se de “quatro tipos de colaboração: a balcanização, 
a colegialidade artificial, a colaboração confortável e o 
trabalho em conjunto” (BOY; DUARTE 2014, p. 87).

BALCANIZAÇÃO 

A balcanização ocorre quando grupos isolados 
se organizam por trabalharem de maneiras pareci-
das ou quando são professores da mesma discipli-
na, do mesmo ano etc.

A existência de relações balcanizadas na escola 
reflete e reforça as diferenças em relação à apren-
dizagem, às formas de ensinar, aos aspectos das 
disciplinas e ao próprio currículo (BOY; DUARTE 
2014, p. 88). 

Deste modo, as autoras afirmam que esse tipo 
de organização pode levar a disputas em torno dos 
espaços, tempos e recursos do contexto escolar. Den-
tre os prejuízos causados, a balcanização pode levar 
a dificuldade de criar uma cultura colaborativa em 
sua totalidade, persistindo a fragmentação de ideias 
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e grupos. Tal situação pode prejudicar “o crescimento 
profissional contínuo dos professores da escola e a sua 
capacidade de resposta diante das mudanças educacio-
nais” (BOY; DUARTE 2014, p. 88). No entanto, pode ser 
uma ferramenta inicial para o desenvolvimento do 
trabalho colaborativo.

COLEGIALIDADE ARTIFICIAL 

A colegialidade artificial é uma maneira de orga-
nização que está relacionada a situações mais formais, 
burocráticas e artificiais do trabalho em conjunto. 
São situações e momentos que ocorrem de maneira 
esporádica tendo em vista “a partilha, a aprendizagem 
e o aperfeiçoamento” (BOY; DUARTE 2014, p. 88). No 
entanto, costuma ser imposto e inflexível e, portanto, 
os profissionais são obrigados a participar.

Importante destacar que a colegialidade artificial 
geralmente ocorre em reuniões de planejamento 
conjunto, em alguns espaços de formação conti-
nuada e em reuniões formais. Quando essa acontece 
sem um devido respaldo pode obrigar os profissionais 
a se reunirem sem terem o que ou como discutir, o 
que pode ser extremamente prejudicial para o desen-
volvimento do trabalho colaborativo futuro. Contudo,

[...] a colegialidade artificial pode ser um pas-
so inicial para a instauração de uma cultura 
colaborativa na escola, quando utilizada de for-
ma facilitadora e não controlada, a fim de prepa-
rar relações colaborativas mais duradouras entre 
os docentes, proporcionando o contato entre eles 
(BOY; DUARTE 2014, p. 88).

Dessa maneira, cabe conhecer esse tipo de traba-
lho e reorganizar a sua estrutura para beneficiar o 
desenvolvimento de um trabalho colaborativo.

COLABORAÇÃO CONFORTÁVEL

Trata-se de momentos mais específicos e pontuais, 
os quais podem fazer parte de espaços de formação 
continuada e/ou reuniões de planejamento em que se 
organizam momentos de trocas e/ou ofertas de conse-
lhos pedagógicos, troca de dicas e/ou ideias e a partilha 
de materiais. Não costuma haver uma reflexão e/ou um 
aprofundamento a respeito do que se passa naqueles 
momentos de trocas, que são vazios de conhecimentos, 
trata-se de momentos que muitas vezes são irrelevantes 
no processo formativo dos profissionais.

TRABALHO EM CONJUNTO 

O trabalho em conjunto, de acordo com Boy e 
Duarte (2014) é o que mais forte em relação a criação 
de interdependência. Trata-se de um trabalho em que 
se possui metas e objetivos comuns. A partilha de res-
ponsabilidades também faz parte do processo, o que 
pode também levar a um espaço mais voltado para 
a crítica, a resolução de problemas e a revisão e/ou 
avaliação do trabalho executado. O ensino conjunto 
e acesso a sala de aula de outros professores é outro 
ponto que costuma acontecer nesse tipo de trabalho.

O TRABALHO COLETIVO E A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES

De acordo com Sordi e Silva (2006) repensar a edu-
cação a partir do trabalho coletivo pode levar a res-
significação de questões como democracia, cidadania 
e escola como um todo, opondo-se ao individualismo. 
Trata-se, portanto, de um processo difícil, longo e que 
demanda muitas ações. Quanto antes o trabalho cole-
tivo faça parte da formação de professores, mais fácil 
se torna a construção dessa cultura de colaboração. 

Chaluh (2010) aponta que considerar aspectos rela-
cionados ao trabalho coletivo juntamente com a ideia 
de gestão democrática pode levar à melhoria da quali-
dade do ensino, visto que são considerados mecanis-
mos capazes de transformar a prática pedagógica. 

Além disso, Chaluh (2010) defende que os pro-
gramas de formação inicial de professores, assim 
como as políticas de formação continuada priorizem 
e valorizem experiências que envolvam o trabalho 
coletivo, processos comunicativos, espaços comuns 
para o aprendizado e a construção de conhecimentos 
compartilhados.  
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PROJETO EDUCATIVO 
E AS CONCEPÇÕES 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS

Antes de mais nada é preciso diferenciar o que é 
prática profissional e o que é projeto educativo — 
esses conceitos não são sinônimos, porém, estão dire-
tamente conectados. 

Quando nos referimos a prática profissional esta-
mos nos remetendo a prática do professor em seus 
diferentes momentos e espaços no contexto educati-
vo. Podemos elencar o planejamento, as escolhas em 
relação aos materiais didáticos, a organização dos 
espaços pedagógicos, a escolha de referências, o posi-
cionamento frente a turma, o modo de avaliar, assim 
como as escolhas e caminhos percorridos diante da 
compreensão de avaliação e do planejamento, e o 
posicionamento frente ao projeto educativo da escola.

Ressaltamos, com base em Sacristán (1999), que:
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[...] prática não é, ou não é somente, uma técnica 
derivada de um conhecimento sobre uma forma de 
fazer; não é só o exercício e a expressão de destrezas 
individuais, nem se circunscreve, exclusivamente, às 
salas de aula; ela vai além das ações dos professores 
e dos estudantes. (SACRISTÁN, 1999, p. 95)

Nesse sentido, o projeto educativo ou, como mais 
conhecido atualmente, Projeto Político-Pedagógi-
co (PPP) é o documento que norteia todo o processo 
educativo da escola e por conseguinte orienta a prá-
tica profissional. Deste modo ambos estão fortemente 
conectados. 

O projeto surge a partir da democratização do 
ensino com o intuito de dar à escola uma maior 
autonomia frente ao direcionamento do processo 
de ensino e aprendizagem. Nesse projeto, construí-
do coletivamente espelha-se objetivos, metas, ações, 
estrutura organizacional, fins, tempos, espaços, currí-
culo, avaliação bem como a função social da escola, 
seus princípios filosóficos e conceituais, as concepções 
teórico-metodológicas.

Importante frisar que:

[...] o projeto político-pedagógico vai além de um 
simples agrupamento de planos de ensino e de 
atividades diversas. O projeto não é algo que é 
construído e em seguida arquivado ou encaminha-
do às autoridades educacionais como prova do 
cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é cons-
truído e vivenciado em todos os momentos, 
por todos os envolvidos com o processo educa-
tivo da escola. (VEIGA, 2002, p. 1)

Concordamos com Vasconcellos (2009) quando ele 
afirma que

[...] é praticamente impossível mudar a prática 
de sal de aula sem vinculá-la a uma proposta 
conjunta da escola, a uma leitura da realidade, 
à filosofia educacional, às concepções de pessoas, 
sociedade, currículo, planejamento, disciplina, 
a um leque de ações e intervenções e interações. 
(VASCONCELLOS, 2009, p. 15)

Além disso, é possível afirmar que o projeto educa-
tivo é a identidade da escola e por esse motivo quando 
o projeto é construído democraticamente há então con-
cepções de todos os profissionais, estudantes, familiares 
e comunidade. O que, na verdade, é o mais positivo nesse 
tipo de direcionamento, pois a multiplicidade de olhares, 
a diversidade, pode ser o principal ponto a ser considera-
do em qualquer processo educativo. 

[...] o projeto político-pedagógico tem a ver com a 
organização do trabalho pedagógico em dois níveis: 
como organização da escola como um todo e 
como organização da sala de aula, incluindo sua 
relação com o contexto social imediato, procurando 
preservar a visão de totalidade. Nesta caminhada será 
importante ressaltar que o projeto político-pedagógi-
co busca a organização do trabalho pedagógico da 
escola na sua globalidade. (VEIGA, 2002, p. 1)

Torna-se importante frisar que os professores afetam 
diretamente a efetivação do projeto educativo e, portan-
to, a sua prática deve estar diretamente associada a ele.

PROFESSORES E A PRÁTICA EDUCATIVA: SABERES 
QUE SE CONSTROEM AO LONGO DA VIDA 

Não nasci, porém, marcado para ser um professor 
assim. Vim me tornando desta forma no corpo das 
tramas, na reflexão sobre a ação, na observa-
ção atenta a outras práticas ou à prática de 
outros sujeitos, na leitura persistente, críti-
ca, de textos teóricos, não importa se com eles 
estava de acordo ou não. É impossível ensaiarmos 
estar sendo deste modo sem uma abertura crítica 
aos diferentes e às diferenças, com quem e com que 
é sempre provável aprender. Uma das condições 
necessárias para que nos tornemos um intelectual 
que não teme a mudança é a percepção e a aceita-
ção de que não há vida na imobilidade. De que 
não há progresso na estagnação. De que, se sou, 
na verdade, social e politicamente responsá-
vel, não posso me acomodar às estruturas injustas 
da sociedade. Não posso, traindo a vida, bendizê-
-las. Ninguém nasce feito. Vamos nos fazendo aos 
poucos na prática social de que tornamos par-
te. (FREIRE, 2002, p. 43)

Nesse sentido, nenhuma das escolhas são neutras, 
todos os passos dos professores vão se construindo, à 
medida que interage com o mundo, com as pessoas, 
com as organizações, com a escola e com o contexto 
político e social.

Como nos afirma Lima (2012):

Não nos tornamos professores da noite para o dia. 
Ao contrário, fomos constituindo essa identifica-
ção com a profissão docente no decorrer da vida, 
tanto pelos exemplos positivos, como pela nega-
ção de modelos. É nessa longa estrada que vamos 
constituindo maneiras de ser e estar no magistério. 
(LIMA, 2012, p. 39)

Para ir um pouco mais além, desde que o profissio-
nal ingressa em uma instituição de formação de profes-
sores ele já inicia o seu processo de escolhas. No dia a 
dia, nas observações que realiza sobre os próprios pro-
fessores e mais, quando ele cria, recria e ressignifica 
aquilo que ainda como estudante da educação básica 
aprendeu e observou em seus professores, as concep-
ções, assim como as opções didático pedagógicas. 

Corroborando com tal reflexão, temos os pesquisa-
dores Bento e Pereira (2012), que afirmam que emba-
sados no percurso escolar e na realidade educativa, 
trazemos determinadas concepções do que é ser pro-
fessor e de como o trabalho docente se articula. 

Nesse sentido, o papel da formação de professores 
é, também, a desconstrução de ideias pré-formadas 
que existem, no sentido de as adequar ao perfil que 
se pretende desenvolver, promovendo a qualidade 
da docência. (BENTO; PEREIRA, 2012, p. 443)

Desta maneira, quando vamos nos fazendo pro-
fessores vamos delineando saberes, desconstruindo 
ideias, reconfigurando padrões, portanto é possível 
afirmar que tais saberes 

[...] provêm de fontes diversas (formação inicial e 
contínua dos professores, currículo e socialização 
escolar, conhecimento das disciplinas a serem ensi-
nadas, experiência na profissão, cultura pessoal 
e profissional, aprendizagem com os pares etc.). 
(TARDIF; RAYMOND, 2000, p. 212)
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Em consonância a isso, é necessário mencionar 
que a formação de professores pode ser crucial para 
que os eles adquiram os conhecimentos e competên-
cias necessários para que decidam e saibam se posi-
cionar quanto ao processo de ensino e aprendizagem.

Um programa, preocupado com a formação profis-
sional ampla, oportuniza caminhos para a pes-
quisa e mostra que, para aprender a ensinar, não 
há uma receita ou um momento de finalização 
na formação para o exercício da prática em sala. 
Nessa perspectiva, aprender a ensinar depende 
não apenas da formação inicial ou continuada de 
modo dissociado, mas da formação dos professo-
res a partir da concepção de desenvolvimento 
profissional docente. (MACENHAN; TOZETTO; 
BRANDT, 2016, p. 510)

Quando os professores possuem uma formação 
ampla com base em conhecimentos e saberes teóri-
cos apoiados em uma formação séria e humana, lidar 
com a prática profissional vai se tornando mais passí-
vel de acertos. Todavia, não se pode menosprezar os 
saberes profissionais, ou chamados por Tardif (2002) 
como saberes experiências, os quais referem-se ao

[...] conjunto de saberes atualizados, adquiri-
dos e necessários no âmbito da prática da profis-
são docente e que não provêm das instituições 
de formação nem dos currículos. Estes saberes 
não se encontram sistematizados em doutrinas ou 
teorias. São saberes práticos (e não da prática: 
eles não se superpõem à prática para melhor conhe-
cê-la, mas se integram a ela e dela são partes cons-
tituintes enquanto prática docente) e formam um 
conjunto de representações a partir das quais os 
professores interpretam, compreendem e orientam 
sua profissão e sua prática cotidiana em todas as 
suas dimensões. Eles constituem, por assim dizer, a 
cultura docente em ação. (TARDIF, 2002, p. 49)

Esses saberes são primordiais para a atuação 
docente e cada vez mais estão sendo considerados 
como essenciais na pesquisa e na formação de profes-
sores. Sobre essa questão, convêm apontar que 

[...] diferentemente das práticas tradicionais de for-
mação, que não relacionam as situações de forma-
ção com as práticas de sala de aula, as experiências 
mais eficazes para o desenvolvimento profissional 
são aquelas que estão baseadas na escola e que se 
inscrevem dentro das atividades cotidianas dos 
professores. (VAILLANT; MARCELO, 2012, p. 196, 
apud BEZERRA; SOUZA, 2018, p. 6)

Além disso, 

Quando o professor analisa a própria prática 
faz com que ele visualize o seu trabalho em uma 
dimensão mais ampla e reflexiva. A reflexão críti-
ca pautada no conhecimento científico possibilita 
a emancipação do professor perante as atividades 
desenvolvidas e a mecanização cede espaço para 
a razão, a consciência das condições da docência 
e a capacidade de transformações. Ao valorizar 
a prática pedagógica, o processo de análise 

1 Disponível em: https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/30772/1/Did%C3%A1tica-Saberes%20estruturantes%20forma%C3%A7%C3%A3o%20
de%20professores.pdf. Acesso em: 22 mar. 2023.
2 Disponível em: https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/30772/1/Did%C3%A1tica-Saberes%20estruturantes%20forma%C3%A7%C3%A3o%20
de%20professores.pdf. Acesso em: 22 mar. 2023.

deixa de pertencer somente ao âmbito das 
ideias e passa para a situação concreta. 
(MACENHAN et al., 2016, p. 508)

Nesse sentido destacamos a necessidade de refletir 
sobre a própria prática. Tal reflexão é um ponto chave 
para que professores possam analisar as suas esco-
lhas, concepções e opções didático-pedagógicas tendo 
em vista o sucesso profissional e, principalmente, o 
sucesso do processo de ensino e aprendizagem. 
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